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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

2025/2026 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Administrativo dos Bens (Turma AN) 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     

Horas de Trabalho: 196 
Créditos ECTS: 7 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 Domingos Soares Farinho - 2h/semana 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

N/A 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

Os estudante devem desenvolver os conhecimentos adquiridos em Direito Administrativo geral no 
quadro das questões específicas colocadas pelo objeto da disciplina de Direito Administrativo dos 
Bens, tal como apresentado e desenvolvido no item seguinte. 

 
6. Conteúdos programáticos: 

Parte I 
Introdução ao Direito Administrativo dos Bens 

 
Capítulo I 

Os Bens Públicos e os Direitos Reais Administrativos 
 

1. Conceito de bens públicos 
2. Os direitos reais administrativos 

 
Capítulo II 

Denominação e Objeto do Direito Administrativo dos Bens 
 

3. A denominação Direito Administrativo dos Bens 
4. Conceito de Direito Administrativo dos Bens 
5. As fontes do Direito Administrativo dos Bens 
6. As fronteiras do Direito Administrativo dos Bens 
 

Capítulo III 
Perspetiva Histórico-Comparativa dos Bens Públicos e do Direito Administrativo dos Bens 

 
7. A evolução histórica dos bens públicos 
8. Marcos fundamentais da evolução dos bens públicos em Portugal 
9. Direito Comparado 
 

Parte II 
Teoria Geral dos Bens Públicos 

 
Capítulo I 
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Princípios Jurídicos Fundamentais 
 
10. Estatuto constitucional dos bens públicos 
11. Princípios gerais aplicáveis aos bens públicos 
 

Capítulo II 
Domínio Público 

 
Secção I 

Fundamento, Composição, Classificações e Titularidade do Domínio Público 
 
12. Fundamentos e critérios da dominialidade pública 
13. Composição do domínio público 
14. As classificações do domínio público 
15. A titularidade do domínio público 
 

Secção II 
Início e Cessação da Dominialidade 

 
16. A incorporação dos bens na dominialidade pública 
17. A afetação como critério da dominialidade pública 
18. A extinção da dominialidade 
 

Secção III 
Utilização do Domínio Público 

 
19. A utilização pela Administração 
20. A utilização pelos particulares 
 

Secção IV 
Proteção e Conservação do Domínio Público 

 
21. O princípio da inalienabilidade 
22. O princípio da imprescritibilidade 
23. O princípio da impenhorabilidade 
24. A polícia de proteção 
25. A proteção penal e contraordenacional 
 

Secção V 
Domínio Público em Especial 

 
26. Domínio público hídrico 
27. Domínio público cultural 
28. Domínio público militar 
 

Capítulo III 
Domínio Privado Administrativizado 

 
Secção I 

Conceito, Fundamento, composição e regime do Domínio Privado Administrativizado 
 
29. Conceito e fundamento do domínio privado administrativizado 
30. Composição do domínio privado administrativizado 
31. Regime do domínio privado administrativizado 
 

Secção II 
Constituição do Domínio Privado Administrativizado 
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32. Objeto da constituição do domínio privado administrativizado 
33. As finalidades da aquisição de bens 
34. Modalidades de aquisição de bens 
35. A repercussão das vicissitudes extintivas ou modificativas de pessoas coletivas sobre os bens 
36. O registo dos bens do domínio privado administrativizado 
 

Secção III 
Gestão e Administração do Domínio Privado Administrativizado 

 
37. Princípios específicos da gestão do domínio privado administrativizado 
38. O domínio privado administrativizado e as políticas públicas setoriais 
39. As formas contratuais de administração do domínio privado administrativizado 
40. A utilização do domínio privado administrativizado por funcionários, agentes e servidores de entidades 
públicas 
41. A valorização dos bens imateriais da Administração 
 

Secção IV 
Extinção do Domínio Privado Administrativizado 

 
42. Regime da alienação do domínio privado administrativizado 
43. O regime especial da usucapião de bens do Estado 
44. A permuta de bens 
45. A venda do património imobiliário público seguida de arrendamento à Administração 
46. Modos extintivos de direito público do domínio privado administrativizado 
 

Capítulo IV 
Expropriação por Utilidade Pública 

 
47. Conceito e figuras afins da expropriação 
48. A expropriação e as políticas de solos e de urbanismo 
49. Objeto da expropriação 
50. Limites ao exercício do poder expropriativo 
51. A relação jurídica expropriativa 
52. O procedimento administrativo expropriativo 
53. O processo judicial 
54. A justa indemnização 
55. O direito de reversão 
 

Capítulo V 
Obras Públicas 

 
56. Conceito de obra pública 
57. Obra pública e obra de utilidade pública 
58. Obra pública, domínio público e domínio privado administrativizado 
59. As obras de urbanização como modalidade de obras públicas 
60. A execução das obras públicas 
61. O princípio da intangibilidade da obra pública e as expropriações de facto 
 

Capítulo VI 
Poderes da Administração Pública sobre Bens Privados 

 
62. Fundamento dos poderes da Administração sobre os bens privados 
63. Conceito, figuras afins e modos de constituição das servidões administrativas 
64. Servidões administrativas em especial 
65. Restrições de utilidade pública 
66. Indemnização pela constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
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7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

Com os conteúdos previstos estudam-se e aprofundam-se todos os aspetos que concorrem para o conhecimento do 
direito administrativo dos bens e a reflexão sobre os seus casos difíceis e inovadores. 

 
8. Metodologias de ensino: 

1. Análise, individual e conjunta, de diplomas legais e administrativos; 
2. Comentário e discussão sobre opções organizativas administrativas 
3. Estudo de casos 
 
As aulas serão tendencialmente interativas, estimulando-se uma participação informada e construtiva dos alunos. 
Para o efeito, será indicado um conjunto de leituras a efetuar para cada aula, designadamente de elementos 
bibliográficos e jurisprudenciais. Será ainda fornecido, previamente a cada aula, um conjunto de questões de estudo, 
que serão objeto de apreciação. Procurar-se-á promover a discussão e a análise crítica dos elementos previamente 
estudados. Como complemento às aulas, será privilegiada a utilização de métodos de e-learning através da 
plataforma Moodle da Universidade de Lisboa enquanto ferramenta de trabalho e de divulgação de documentação 
(http://elearning.ul.pt/). Os estudantes serão também convidados a aprofundar determinados temas, apresentando 
os em aula e elaborando sobre os mesmos relatórios escritos. 

 
9. Avaliação: 

A avaliação assenta nos seguintes elementos: 
• Participação nas aulas e intervenção em debates (25%); 
• Apresentação oral de um relatório sobre um tema do programa e posterior elaboração do respetivo relatório 
escrito (25%); 
Prova escrita de avaliação final obrigatória (50%). 

 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

Entende-se que as metodologias de ensino previstas no ponto 8 são as que melhor concorrem para os objetivos de 
aprendizagem da unidade curricular por contribuírem para uma análise compreensiva do quadro jurídico-
administrativo dos bens e uma reflexão crítica sobre os principais problemas jurídicos que este levanta. 

 
11. Bibliografia principal: 

 
Nas aulas será adotada como obra de referência o livro do Professor Doutor João Miranda, intitulado Direito 
Administrativo dos Bens - Introdução à Teoria Geral dos Bens Públicos, Lisboa, 2021. 
 
Bibliografia complementar: 
 
1. Portugal 
AA.VV. – Domínio público local, Braga, 2006. 
AA.VV. – Estudos de Direito Administrativo dos Bens, João Miranda (coord.), 2015. 
AA. VV. – Comentário ao Regime Jurídico do Património Imobiliário Público. Domínio Público e Domínio Privado da 
Administração, 2.ª edição, Coimbra, 2022. 
AMARAL, Diogo Freitas do – A utilização do domínio público pelos particulares, Coimbra, 1965. 
––– Classificação das coisas públicas, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, II, 2.ª edição, Lisboa, 1990, pp. 
439 e ss. 
––– Domínio público, in Estudos de Direito Público e matérias afins, II, Coimbra, 2004 pp. 561-562. 
AMARAL, Diogo Freitas do / FERNANDES, José Pedro – Comentário à Lei dos Terrenos do Domínio Hídrico, Coimbra, 
1978. 
ASCENSÃO, José de Oliveira – Caminho público, atravessadouro e servidão de passagem, in O Direito, IV, ano 123.º, 
1991, pp. 535 e ss. 
AZEVEDO, Bernardo – Servidão de Direito Público. Contributo para o seu estudo, Coimbra, 2005. 
––– O domínio privado da Administração, in Tratado de Direito Administrativo Especial, III, obra coletiva, Coimbra, 
2010, pp. 11 e ss. 
BARATA, José Fernando Nunes – Caminhos públicos, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, II, 2.ª edição, 
Lisboa, 1990, pp. 201 e ss. 
CAETANO, Marcello – Manual de Direito Administrativo, II, 10.ª edição, 5.ª reimpressão, 1994, pp. 879 e ss. 

http://elearning.ul.pt/
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CANOTILHO, J.J. Gomes – A utilização do domínio público pelos cidadãos, in Em Homenagem ao Professor Doutor 
Diogo Freitas do Amaral, obra coletiva, Coimbra, 2010, pp. 1073 e ss. 
CAUPERS, João – O domínio público, in Themis, ano IX, n.º 15, 2008, pp. 109 e ss. 
CORREIA, Fernando Alves – As garantias do particular na expropriação por utilidade pública, Coimbra, 1982. 
––– A concessão de uso privativo do domínio público: breves notas sobre o regime jurídico de um instrumento de 
valorização e rentabilização dos bens dominiais, in DJ, volume especial dedicado ao VI Colóquio Luso-Espanhol de 
Direito Administrativo, 2005, pp. 101e ss. 
––– Manual de Direito do Urbanismo, I, 4.ª edição, Coimbra, 2008, pp. 324 e ss.; II, Coimbra, 2010. 
CORREIA, Sérvulo, Defesa do domínio público, in Liber Amicorum Francisco Salgado Zenha, obra coletiva, Coimbra, 
2003, pp. 445 e ss. 
COSTA, António Pereira da – Servidões administrativas (outras restrições de utilidade pública), Porto, 1992. 
DIAS, José Eduardo Figueiredo – Os contratos de locação e aquisição de bens e de serviços e de alienação de bens, in 
Estudos da Contratação Pública, I, obra coletiva, Coimbra, 2008, pp. 462 e ss. 
FERNANDES, José Pedro – Domínio privado, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, IV, 2.ª edição, 1991, pp. 
160 e ss. 
––– Domínio público, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, IV, 2.ª edição, 1991, pp. 166 e ss. 
––– Património do Estado, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, VI, 2.ª edição, 1994, pp. 285 e ss. 
––– Propriedade pública, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, VI, 2.ª edição, 1994, pp. 650 e ss. 
FERREIRA, Eduardo Paz – Domínio público e domínio privado da Região, in Estudos de Direito Regional, Lisboa, 
1997, pp. 477 e ss. 
GOMES, José Osvaldo – Expropriações por utilidade pública, Lisboa, 1997. 
MACHETE, Rui – O domínio público e a rede eléctrica nacional, in Revista da Ordem dos Advogados, ano 61, 2001, pp. 
1367 e ss. 
MARTINS, Ana Gouveia – As licenças e concessões de utilização privativa do domínio público como um instrumento 
de rentabilização e valorização dos bens dominiais, in e-pública. Revista Eletrónica de Direito Público, V, n.º 1, 2018, 
pp. 76 e ss. 
MARTINS, António Carvalho – Caminhos públicos e atravessadouros, 3.ª edição, Coimbra, 1999. 
MEDEIROS, Rui / TORGAL, Lino – Anotação ao artigo 84.º da CRP, in JORGE MIRANDA / RUI MEDEIROS, Constituição 
Portuguesa Anotada, II, 2.ª edição, Lisboa, 2018, pp. 76 e ss. 
MELO, Pedro – O Direito das Obras Públicas, in Tratado de Direito Administrativo Especial, obra coletiva, VI, 
Coimbra, 2012. 
MIRANDA, João – A titularidade e a administração do domínio público hídrico por entidades públicas, in Direito da 
Água, Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e Instituto de Ciências Jurídico-Políticas / Centro de 
Investigação de Direito Público, Lisboa, 2013, pp. 157 e ss. 
––– O estatuto dos bens cedidos ao município no âmbito de operações urbanísticas, in Questões Atuais de Direito 
Local, n.º 14, 2017, pp. 29 e ss. 
––– A valorização de bens do domínio público à luz do regime jurídico do património imobiliário público, in e-
pública. Revista Eletrónica de Direito Público, V, n.º 1, 2018, pp. 60 e ss. 
MONIZ, ANA RAQUEL – O domínio público. O critério e o seu regime jurídico, Coimbra, 2005. 
––– O âmbito do domínio público autárquico, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Marcello Caetano no 
centenário do seu nascimento, I, Coimbra, 2006, pp. 153 e ss. 
––– Direito do Domínio Público, in Tratado de Direito Administrativo Especial, V, obra coletiva, Coimbra, 2011, pp. 
112 e ss. 
MOREIRA, José Carlos – Do domínio público. Os bens dominiais, Coimbra, 1931. 
PAÇÃO, Jorge – Mutações dominais e valorização do domínio público, in e-pública. Revista Eletrónica de Direito 
Público, V, n.º 1, 2018, pp. 105 e ss. 
––– Algumas questões sobre domínio público municipal, in Revista de Direito Administrativo, n.º 5, 2019, pp. 15 e ss. 
––– Contencioso dos bens públicos, in Contencioso Administrativo Especial, obra coletiva, Lisboa, 2021, pp. 139 e ss. 
QUEIRÓ, Afonso Rodrigues; QUEIRÓ, José Gabriel – Propriedade pública e direitos reais de uso público no domínio da 
circulação urbana, in Direito e Justiça, IX, tomo 2, 1995, pp. 231 e ss. 
RAMOS, José Luís Bonifácio – As coisas públicas nos finais do século XX, in Estudos em Homenagem ao Professor 
Doutor Pedro Soares Martinez, II, Coimbra, 2000, pp. 547 e ss. 
––– Domínio público e domínio privado: mitos e sombras, in O Direito, 2009, pp. 815-852. 
---- Direitos Reais Administrativos. Ficção ou realidade?, Lisboa, 2019. 
 
2. França 
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AA.VV. – La valorisation économique des propriétés des personnes publiques. Un colloque organisé par le Conseil 
d´État de 6 juillet 2011 à l´École nationale d´administration, Paris, 2012. 
AUBY, Jean-Marie / BON, Pierre / AUBY, Jean-Bernard / TERNEYRE, Philippe – Droit Administratif des biens, 7.ª 
edição, Paris, 2016. 
BETTIO, Nathalie – La circulation des biens entre personnes publiques, Paris, 2011. 
CHAMARD-HEIM, Caroline – La distinction des biens publics et des biens privés. Contribution à la définition de la 
notion de biens publics, Paris, 2004. 
---- Droit des Biens Publics, Paris, 2022. 
GAUDEMET, Yves – Traité de Droit Administratif, Tome 2, Droit Administratif des biens, 15.ª edição, Paris, 2014. 
GIACUZZO, Jean-François – La gestion des propriétés en droit français, Paris, 2014. 
GODFRIN, Philippe / DEGOFFE, Michel – Droit Administratif des biens, 9.ª edição, 2009 
LOGÉAT, Catherine – Les biens privés affectés à l´utilité publique, Paris, 2011. 
MEERSMAN, Jimmy, Contribution à une théorie juridique des biens communs, Paris, 2024. 
MORAND-DEVILLER, Jacqueline / BOURDON, Pierre / POULET, Florian – Droit Administratif des Biens, 11.ª edição, 
Paris, 2020. 
MOYSAN, HERVÉ – Le droit de propriété des personnes publiques, Paris, 2011. 
ROUX, Christophe – Propriété publique et Droit de l´Union Européenne, Paris, 2015. 
––– La gestion et la valorisation de la propriété publique : Les défis du droit de l’Union européenne, in e-pública. 
Revista Eletrónica de Direito Público, Vol n.º 5, n.º 1, 2018, pp. 5 e ss. 
SCHMALTZ, Benoît – Les personnes publiques proprietaires, Paris, 2016. 
TARLET, Fanny – Les biens publics mobiliers, Paris, 2017. 
WALINE, Marcel – Les mutations dominiales. Étude des rapports des administrations publiques à l´occasion de leur 
domaine public respectif, Paris, 1925. 
YOLKA, Philippe – La propriété publique. Élements pour une théorie, Paris, 1997. 
 
3. Espanha 
ALFONSO, Luciano Parejo – Dominio público: un ensayo de reconstrucción de su teoria general, in Revista de 
Administración Pública, n.ºs 100-1002, 1983, pp. 2379 e ss. 
CONEJO, Lorenzo Pérez – Lecciones de Dominio Público, Málaga, 2004. 
ENTERRÍA, García de – Dos estudios sobre la usucapión en Derecho Administrativo, 4.ª edição, 2007. 
FERNÁNDEZ, Tomás-Ramón – Las obras públicas, in Revista de Administración Pública, n.ºs 100-102, 1983, pp. 2427 
e ss. 
MARÍN, Carmen Chinchilla – Bienes patrimoniales del Estado, Madrid, 2001. 
PÉREZ, Jesús González – Los derechos reales administrativos, reimpressão, Cizur Menor, 2016. 
RAMÓN, Fernando López – Sistema Jurídico de los Bienes Públicos, Madrid, 2012. 
SCAGLIUSI, María de los Ángeles Fernández – La rentabilización del domínio público en tempos de crisis: nuevas 
tendências coyunturales o definitivas, Madrid, 2015. 
––– El domínio público funcionalizado: la correinte de valorización, Madrid, 2015. 
––– La rentabilización del domínio público: dificultades, propuestas y desafios de futuro, in e-pública. Revista 
Eletrónica de Direito Público, Vol. 5, n.º 1, 2018, pp. 31 e ss. 
URRUTIA, González-Berenguer – Sobre la crisis del concepto de domínio público, in Revista de Administración 
Pública, 1968, pp. 191 e ss. 
 
4. Itália 
AA.VV. – Invertire la rotta. Idee per una riforma della proprietà pubblica, Bolonha, 2007. 
ARSI, Massimiliano – I beni pubblici, in Trattato di Diritto Amministrativo: Diritto Amministrativo Speciale, II, Milão, 
2000, pp. 1265 e ss. 
CASSESE, Sabino – I beni pubblici. Circolazione e tutela, Milão, 1969. 
GIANNINI, M.S. – I beni pubblici, Milão, 1964. 
GUICCIARDI, Enrico – Il demanio, Pádua, 1934. 
IRELLI, Vincenzo Cerulli – Proprietá Pubblica e Diritti Collettivi, Pádua, 1983. 
––– Beni Pubblici, in Digesto delle Discipline Pubblicistiche, 1987, pp. 273 e ss. 
––– Lineamenti del diritto administrativo, 6.ª edição, Turim, 2017, pp. 237 e ss. 
––– L´ Amministrazione “Costituzionalizzata” e il diritto pubblico della proprietà e dell´impresa, Turim, 2019. 
OLIVI, Marco – Beni dominial ad uso collettivo, Pádua, 2003. 
PALLOTTINO, Michele – Opere e lavori pubblici, in Digesto delle Discipline Publicistiche, Vol. X, pp. 339 e ss. 
SANDULLI, Aldo – Beni pubblici, in Enciclopedia Del Diritto, V, 1959, pp. 277 e ss. 
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VENCHI, Maria Adelaide Carnevale – Opere pubbliche (ordenamento), in Enciclopedia del Diritto, Vol. XXX, pp. 333-
376. 
 
5. Alemanha 
KROMER, Michael – Sachenrecht des Öffentliches Rechts. Probleme und Grundlagen eines Allgemeinen Teils des 
Öffentliches Rechts, Berlim, 1985. 
MAYER, Otto – Derecho Administrativo Alemán, III, 2.ª edição, tradução castelhana, Buenos Aires, 1982. 
PAPPERMANN, Ernst / LÖHR, Rolf-Peter / ANDRISKE, Wolfgang – Recht der öffentlichen Sachen, Munique, 1987. 
PAPIER, Hans Jürgen – Recht der öffentlichen Sachen, Berlim/Nova Iorque, 1998. 
PEINE, Franz-Joseph – Das recht der öffentlichen Sachen – neue Gesetze und Rechtsprechung im Überblick, in 
Juristen Zeitung, 2006, pp. 593 e ss. 
 
6. Brasil 
NETO, Floriano Azevedo Marques, Bens Públicos. Função Social e Exploração Econômica – O Regime Jurídico das 
Utilidades Públicas, Belo Horizonte, 2009. 

 

12. Observações: 

Nada a assinalar 
 
 
 
 
NOTA: este mapa é preenchido tantas vezes quantas as necessárias para descrever as diferentes unidades curriculares. 
 
 
 
 
 
 
 

Curricular Unit Sheet  
 

Master´s degree in Law and Legal Pratice 
2025/2026 

 
 

1. Curricular Unit Name: 
Administrative Law of Property (Class AN) 

 
2. Complementary Information: 

 
Duration: Semester ☒     Annual ☐     

Work hours: 196 
Credits ECTS: 7 
 

 
3. Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit: 

(Domingos Soares Farinho - 2h/week 
 
4. Other academic staff and respective workloads in the curricular unit: 

N/A 
 
5. Learning outcomes of the curricular unit: 

Students must develop the knowledge acquired in general Administrative Law within the framework of the specific 
questions posed by the subject matter of Administrative Law of Property, as presented and developed in the 
following item. 
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6. Syllabus: 

 
Part I 
Introduction to the Administrative Law of Property 
 
Chapter I 
Public Property and Administrative Real Rights 

1. Concept of public property 
2. Administrative real rights 

 
Chapter II 
Name and Subject Matter of the Administrative Law of Property 

3. The term “Administrative Law of Property” 
4. Concept of Administrative Law of Property 
5. Sources of the Administrative Law of Property 
6. Boundaries of the Administrative Law of Property 

 
Chapter III 
Historical and Comparative Perspective on Public Property and the Administrative Law of Property 

7. Historical evolution of public property 
8. Key milestones in the development of public property in Portugal 
9. Comparative law 

 
Part II 
General Theory of Public Property 
 
Chapter I 
Fundamental Legal Principles 

10. Constitutional status of public property 
11. General principles applicable to public property 

 
Chapter II 
Public Domain 
 
Section I 
Basis, Composition, Classifications, and Ownership of the Public Domain 

12. Foundations and criteria of public dominiality 
13. Composition of the public domain 
14. Classifications of the public domain 
15. Ownership of the public domain 

 
Section II 
Commencement and Termination of Dominiality 

16. Incorporation of property into the public domain 
17. Allocation as a criterion of public dominiality 
18. Termination of dominiality 

 
Section III 
Use of the Public Domain 

19. Use by the Administration 
20. Use by private individuals 

 
Section IV 
Protection and Conservation of the Public Domain 

21. Principle of inalienability 
22. Principle of imprescriptibility 
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23. Principle of immunity from seizure 
24. Protective policing 
25. Criminal and administrative sanctions 

 
Section V 
Special Categories of Public Domain 

26. Water domain 
27. Cultural domain 
28. Military domain 

 
Chapter III 
Administratively Managed Private Domain 
 
Section I 
Concept, Basis, Composition, and Legal Regime of the Administratively Managed Private Domain 

29. Concept and basis of the administratively managed private domain 
30. Composition of the administratively managed private domain 
31. Legal regime of the administratively managed private domain 

 
Section II 
Establishment of the Administratively Managed Private Domain 

32. Object of the establishment of the administratively managed private domain 
33. Purposes of property acquisition 
34. Methods of property acquisition 
35. Impact of the dissolution or transformation of legal persons on property 
36. Registration of property in the administratively managed private domain 

 
Section III 
Management and Administration of the Administratively Managed Private Domain 

37. Specific principles of managing the administratively managed private domain 
38. The administratively managed private domain and sectoral public policies 
39. Contractual forms of administration of the administratively managed private domain 
40. Use of the administratively managed private domain by staff, agents, and employees of public entities 
41. Valorization of intangible assets of the Administration 

 
Section IV 
Termination of the Administratively Managed Private Domain 

42. Regime for the disposal of the administratively managed private domain 
43. Special regime for adverse possession of State property 
44. Exchange of assets 
45. Sale of public real estate followed by leaseback to the Administration 
46. Modes of extinction of public rights over the administratively managed private domain 

 
Chapter IV 
Expropriation for Public Utility 

47. Concept and related figures of expropriation 
48. Expropriation and land use/urban planning policies 
49. Object of expropriation 
50. Limits to the exercise of expropriatory power 
51. Legal relationship of expropriation 
52. Administrative expropriation procedure 
53. Judicial process 
54. Just compensation 
55. Right of reversion 

 
Chapter V 
Public Works 
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56. Concept of public works 
57. Public works and works of public utility 
58. Public works, public domain, and administratively managed private domain 
59. Urbanization works as a type of public works 
60. Execution of public works 
61. Principle of intangibility of public works and de facto expropriations 

 
Chapter VI 
Public Administration Powers over Private Property 

62. Basis of administrative powers over private property 
63. Concept, related figures, and establishment of administrative easements 
64. Specific administrative easements 
65. Public utility restrictions 
66. Compensation for the establishment of administrative easements and public utility restrictions 

 
 7. Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives: 

With the planned content, all aspects that contribute to the knowledge of administrative law of property and 
reflection on its difficult and innovative cases are studied and deepened. 

 
8. Teaching methodologies (including evaluation): 

1. Individual and joint analysis of legal and administrative diplomas; 
2. Comment and discussion on administrative organizational options 
3. Case studies 

 
9. Evaluation: 

Participation in practical classes 
Written test 

 
10: Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes: 

It is understood that the teaching methodologies provided for in point 8 are those that best contribute to the learning 
objectives of the curricular unit by contributing to a comprehensive analysis of the legal and urban framework and a 
critical reflection on the main legal problems it raises. 
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NOTE: this map can be filled in as many times as necessary to describe the different curricular units. 
 


